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Vistaao MP apos defesa preliminar nao acarreta cer ceamento de
defesa

Abrir vistaao Ministério Pdblico depois de o réu apresentar defesa preliminar em acdo penal néo é o
Mesmo que ouvir o 0rgao acusador apos as alegagdes finais. Seguindo voto do ministro Marco Aurélio,
relator do caso, a 12 Turmado Supremo Tribunal Federal entendeu, por unanimidade, nestaterca-feira
(7/2), que o juiz pode, sim, ouvir o MP depois da defesa prévia e antes da audiéncia sem que isso
acarrete cerceamento de defesa.

De acordo com o artigo 396 do Cadigo de Processo Penal, “ nos procedimentos ordindrio e sumario,
oferecida a denlincia ou queixa, o juiz, se ndo arejeitar liminarmente, recebé-la-a e ordenard a citagdo do
acusado pararesponder a acusacdo, por escrito, no prazo de 10 dias”.

Pelo entendimento unanime dos ministros da turma, “ apresentada defesa prévia em que séo articuladas,
até mesmo, preliminares, é cabivel a audicéo do Estado-acusador, para haver definicdo quanto a
sequéncia, ou ndo, da Acdo Penal”. Ou sgja, essa audicdo posterior, por parte do Ministério Pablico, ndo
€ amesma coisa que ouvir as alegacdes finais — 0 que é vedado.

A concluséo dos ministros se deu durante julgamento de Habeas Corpus apresentado pela defesa de um
jornalist darevistalstoé. Ele foi acusado e, posteriormente, condenado pelo crime de calUnia praticada
contra funcionério publico no exercicio dafuncdo. A denlncia se refere a reportagem “Os esquemas do
ex-lider estudantil” sobre a carreira politica do, na época, prefeito de Nova Iguacu (RJ), e hoje deputado
federal Lindberg Farias (PT).

A noticiafoi publicada com trechos transcritos de umafita de video que tentavam comprovar ilicitudes.
De acordo coma a acusagao, o jornalista difundiu acusagdes contra o ent&o procurador-geral de Justica
do Rio de Janeiro, apontando-o como destinatario da quantia de R$ 60 mil, atitulo de propina, para
atender interesses contrarios aqueles que Ihe incumbe tutelar como agente do Ministério Publico.

No Habeas Corpus, o jornalista tentava anular a agéo penal por ter havido cerceamento do direito de
defesajaque ojuiz crimina instou o Ministério Pablico a manifestar-se sobre a defesa prévia e acerca
dos documentos que a acompanharam, logo depois proferindo decisdo que recebia a dentncia. O
jornalista ndo foi intimado parater ciéncia dos termos do documento apresentado pela acusacéo.

Em seu voto, o ministro Marco Aurélio disse que “a audicéo deste se deu em momento peculiar,
estranho ao espaco destinado as alegagdes finais, antes mesmo da designagéo de audiéncia. O que houve,
na espécie, foi a observacgéo de principio medular do processo-crime — o contraditério”. Com a deciséo,
fica cassada aliminar que suspendeu os efeitos do titulo condenatorio.

Clique aqui paraler o voto do ministro Marco Aurélio.
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